
. J> 

Distr. 
LIMITADA 
E/CEPAL/L.2 58 
1 de diciembre de 1981 
ORIGINAL: ESPAÑOL 

^ ¡I — 
^ J r 

C E P A L 

Comisión Economica para América L a t i n a 

TRANSITO ADUANERO EN LOS PAISES DE SUDAMERICA 

81-11-2544-





* • • 
- 111 -

'INDICE 

Página 

Io I n t r o d u c c i ó n «.9«Bo«.09»..a«.»9«..«..oeo.oo.ooe*o.o«....9oe.oe..o.« 1 

I I . Antecedentes i n s t i t u c i o n a l e s d e l t r a n s p o r t e t e r r e s t r e 
i n t e r n a c i o n a l por c a r r e t e r a . . . . . o « . . . . » . . . . 9 . . . . 1 

I I I o E l t r á n s i t o aduanero en l o s convenios de t r a n s p o r t e 

lH^Sri ldClOndl • « © • © • © • • © • • o © © © © G © e o e o © o o © o o e © © o © o o o o o o ® o 0 © « » * 0 O o ® o ® 3 

IV . E l t r a t a m i e n t o d e l t r á n s i t o aduanero i n t e r n a c i o n a l en l a ALALC . . . . H 

V. E l i n t e r é s de l o s m i n i s t r o s de obras p u b l i c a s y de t r a n s p o r t e de l o s países d e l Cono Sur en e l Convenio TIR o . . . . . . . 5 

V I . Otras man i fes tac iones de i n t e r é s r e l a t i v a s a l t r á n s i t o 
aduanero i n t e r n a c i o n a l . . . . . . . . . . . . . . . o . . . 7 

V i l o Conclusiones . . . . . . . . . . . . . . . . . . . o . . . . . . . . . . . . . . . . o » . . . » » . . o « . « . . . . » 9 

/ I . INTRODUCCION 





. X.; • INTRODUCCION 

Después de l a segunda guer ra mund ia l , se i n i c i o en Europa un gran d e s a r r o l l o d e l 
t r a n s p o r t e i n t e r n a c i o n a l por c a r r e t e r a , y se puso de m a n i f i e s t o l a necesidad de 
f a c i l i t a r l a s operaciones en l a s . f r o n t e r a s para e v i t a r detenc iones prolongadas de 
l o s v e h í c u l o s . Por l a c o n f i g u r a c i ó n geog rá f i ca de Europa y sus reduc idas d i s t a n c i a s , 
éstos deben a t ravesa r v a r i a s f r o n t e r a s , aun-cuando e l r e c o r r i d o sea re l a t i vamen te 
c o r t o . 

Para s a t i s f a c e r l a necesidad señalada, un numero reduc ido de ,pa íses europeos 
i n i c i ó en 1949 l a a p l i c a c i ó n de c i e r t a s p r á c t i c a s comunes de t r á n s i t o aduanero, 
l a s que pos te r io rmente s i r v i e r o n de base para l a negoc iac ión d e l Convenio Aduanero 
r e l a t i v o a l t r a n s p o r t e i n t e r n a c i o n a l de mercancías a l amparo de l o s cuadernos TIR 
(Convenio TIR) aprobado en 1959,, e l que fue ampl iado en 1975 para i n c l u i r e l 
t r a n s p o r t e mu l t imoda l . A t r a v é s de l a . a p l i c a c i ó n de un rég imen común de t r á n s i t o 
aduanero, l o s países europeos buscaban r a c i o n a l i z a r y s i m p l i f i c a r l a i n t e r v e n c i ó n 
de l a s aduanas en l a s f r o n t e r a s , y p e r m i t i r que l a s operac iones de expo r tac ión y 
n a c i o n a l i z a c i ó n de l a mercadería se r e a l i z a r a en t e r m i n a l e s i n t e r i o r e s de carga 
i n t e r n a c i o n a l , próximos a l o s expor tadores o impor tadores , según e l caso. 

La n a c i o n a l i z a c i ó n de l a s mercaderías en e l l uga r de d e s t i n o , y no en l a s 
f r o n t e r a s , ha s ido también una preocupación constante de l o s empresar ios de 
t r a n s p o r t e i n t e r n a c i o n a l en Sudaméricá, aunque a veces por d i f e r e n t e s razones» 

E fec t i vamente , en l a mayoría de l as r u t a s de t r a n s p o r t e i n t e r n a c i o n a l por 
c a r r e t e r a en América d e l Su r , l o s puntos f r o n t e r i z o s es tán ubicados en lugares 
i n h ó s p i t o s , donde no s e r í a f a c t i b l e t ene r todos l o s s e r v i c i o s b a n c a r i o s , de aduanas 
y de o t r os organismos- que deben i n t e r v e n i r en l o s proced imientos de expor tac ión y 
de impo r tac ión . Por o t r a p a r t e , estos procedimientos ex igen que l a s mercancías 
estén acompañadas de una s e r i e de documentos comerc ia les y o f i c i a l e s . En l o s casos 
donde l a s comunicaciones son inadecuadas e n t r e l o s puntos f r o n t e r i z o s y l o s cen t ros 
bancar ios y sedes de l o s organismos o f i c i a l e s , como sue le suceder en Sudamérica, 
l o s procedimientos de expo r tac i ón e i n t e r n a c i ó n en l a f r o n t e r a demoran mucho t iempo 
y reducen l a p r o d u c t i v i d a d de l o s veh ícu los de t r anspo r te , , con l o s aumentos 
consecuentes en l o s costos d e l t r a n s p o r t e para l o s u s u a r i o s . 

Aunque l o s o b j e t i v a s de l o s países europeos a l a p l i c a r un régimen común de 
t r á n s i t o aduanero como e l s is tema ,TIR no co i nc i den plenamente con l o s de l o s países 
de Sudamérica, l a expe r i enc i a d e s a r r o l l a d a en Europa y en e s p e c i a l l o s mecanismos 
ap l i cados , son igualmente v á l i d o s para r e s o l v e r l a s i t u a c i ó n de l o s t r a n s p o r t i s t a s 
i n t e r n a c i o n a l e s en l a ragiau, ;qc¡s. asp i ran a. que l a carga s u f r a e l mínimo de de ten-
c iones durante e l v i a j e desde e l . l a g a r de o r i g e n has ta e l l u g a r de d e s t i n o . 

I I . ANTECEDENTES INSTITUCIONALES. DEL TRANSPORTE TERRESTRE 
INTERNACIONAL POR CARRETERA 

E l t ranspor te - i n t e r n a c i o n a l e n t r e l o s países de Sudamérica se ha r e a l i z a d o t r a d i c i o -
nalmente por v í a ma r í t ima . La preocupación por e l t r a n s p o r t e i n t e r n a c i o n a l por 
c a r r e t e r a s u r g i ó en Sudamérica a l i n i c i o d e - l o s años sesen ta , e n t r e l o s países d e l 
A t l á n t i c o . Su pr imera forma de expres ión i n s t i t u c i o n a l f u e r o n l a s d i spos i c i ones de 
ca rác te r i n t e r n o dest inadas a reg lamentar e l . t r a n s p o r t e de carga a. t r a v é s de l a s 
f r o n t e r a s t e r r e s t r e s nac iona les . ' La p r imera d i s p o s i c i ó n gubernamental se d i c t ó 
en e l Uruguay e l 28 de j u n i o de 1962 para f a c i l i t a r e l i n g r e s o de veh ícu los au to -
motores de carga pe r tenec ien tes a l o s países de l a Asoc iac ión Lat inoamer icana de 
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Libre Comercio (ALALC), s u j e t o a l a r e c i p r o c i d a d . E l 8 de marzo de 1963 e l 
Gobierno d e l B r a s i l d i c t ó e l dec re to N° 51813/A, e l c u a l a u t o r i z ó l a en t rada a l 
pa í s de camiones que t r a n s p o r t a r a n carga regu larmente man i fes tada , procedente de 
l o s países con l o s cuales e l B r a s i l t i e n e conexiones v i a l e s p r o v i s t a s de puestos 
aduaneros y que den en sus t e r r i t o r i o s un t r a t a m i e n t o r e c í p r o c o equ i va len te a l o s 
camiones procedentes d e l B r a s i l . Mediante es ta d i s p o s i c i ó n se h i z o p o s i b l e e l 
t r á f i c o de camiones e n t r e es te pa í s y e l Uruguay. 

Pos te r io rmente , e l 19 de agosto de 1963 l a A d m i n i s t r a c i ó n Nac iona l de Aduanas 
de l a A rgen t i na d i c t ó l a r e s o l u c i ó n genera l N° 10 /63 , en l a c u a l se es tab lece que 
l a s mercaderías procedentes de países l i m í t r o f e s que l l e g u e n a l a Repúbl ica de 
A rgen t i na por c a r r e t e r a , podrán n a c i o n a l i z a r s e en e l mismo medio de t r a n s p o r t e , o 
a su cos tado, y s e g u i r v i a j e a su des t i no en l o s veh í cu los que provengan de aque l l os 
países que o f rezcan r e c i p r o c i d a d de t r a t a m i e n t o y que cumplan con l a s condic iones 
es tab lec i das en l a r e s o l u c i ó n . Con es ta d i s p o s i c i ó n d e l Gobierno de Argen t ina se 
ampl ió e l i n te rcamb io a t r e s pa í ses : A r g e n t i n a , B r a s i l y Uruguay. 

Las d i f i c u l t a d e s su rg idas por l a f a l t a de armonizac ión y un i fo rm idad de 
c r i t e r i o s para l a a p l i c a c i ó n p r á c t i c a de es tas d i s p o s i c i o n e s l l e v ó a l o s gobiernos 
de A r g e n t i n a , B r a s i l y Uruguay a r e u n i r s e en Buenos A i r e s , d e l 9 a l 16 de d ic iembre 
de 1965, para examinar l a p o s i b i l i d a d de es tab lece r un t r a t a m i e n t o uni forme y 
con jun to para f a c i l i t a r l a expansión d e l t r a n s p o r t e por c a r r e t e r a e n t r e l o s t r e s 
pa í ses . Como r e s u l t a d o de es ta r e u n i ó n , d ichos países e labo ra ron un proyec to de 
convenio que quedó a b i e r t o a l a f i r m a de sus gobiernos y también a l a de cua lqu ie r 
pa ís miembro de l a ALALC. 

F ina lmente , e l 19 de oc tub re de 1966 l o s gob iernos de A r g e n t i n a , B r a s i l y 
Uruguay s u s c r i b i e r o n e l t e x t o d e l convenio sobre t r a n s p o r t e i n t e r n a c i o n a l t e r r e s t r e , 
a l que a d h i r i e r o n C h i l e y Paraguay en 1967. A es te ins t rumento se l e conoce como 
e l Convenio Q u i n t o p a r t i t o , y a l s u s c r i b i r l o l a s Par tes Cont ra tan tes t u v i e r o n como 
o b j e t i v o favorecer l a expansión d e l i n te rcamb io comerc ia l r ec íp roco y e l t u r i s m o , 
y c o n t r i b u i r a l l o g r o de l a i n t e g r a c i ó n p r o p i c i a d a por l a ALALC. 

Los países d e l Grupo Andino, poco después de s u s c r i b i r su p rop i o acuerdo 
sub reg iona l e l 26 de mayo de 1969, i n i c i a r o n l a p reparac ión de un convenio sobre 
t r a n s p o r t e i n t e r n a c i o n a l por c a r r e t e r a , e l c u a l f ue aprobado a t r a v é s de l a 
Dec i s ión 56 en e l IX pe r íodo de sesiones o r d i n a r i a s de l a Comisión d e l Acuerdo de 
Cartagena, en agosto de 1972. Pos te r io rmen te , mediante l a Dec is ión 56A, durante 
e l X I I pe r íodo de ses iones o r d i n a r i a s ( j u l i o de 1973) se aprobaron l o s f o r m u l a r i o s 
para e l t r a n s p o r t e i n t e r n a c i o n a l por c a r r e t e r a , como anexo 2 de l a Dec is ión 56. 

Esta d e c i s i ó n fue r a t i f i c a d a por Colombia e l 15 de sept iembre de 1973 mediante 
e l dec re to 1910; por Venezuela mediante l a l e y a p r o b a t o r i a d e l 26 de sept iembre 
de 1973; por Perú e l 13 de j u l i o de 1976 mediante e l dec re to l e y 21546, y por 
B o l i v i a e l 14 de j u l i o de 1977 a t r a v é s d e l dec re to supremo 14733. 

En l a V Reunión de M i n i s t r o s de Obras Púb l i cas y de Transpor tes de l o s Países 
d e l Cono Sur , ce lebrada en e l año 1974 en Sant iago de C h i l e , se i n i c i ó l a negoc ia -
c i ó n de un convenio des t i nado a s u s t i t u i r e l Convenio Q u i n t o p a r t i t o . En l a V I I I 
Reunión de M i n i s t r o s , ce lebrada en Mar d e l P l a t a en noviembre de 1977, se aprobó 
e l Convenio sobre Transpor te I n t e r n a c i o n a l T e r r e s t r e con sus t r e s anexos (Anexo 1 : 
Aspectos aduaneros; Anexo 2: Au to t ranspo r te i n t e r n a c i o n a l por c a r r e t e r a , y Anexo 3 : 
Aspectos m i g r a t o r i o s ) , e l que f ue s u s c r i t o por l o s gobiernos de l a Repúbl ica 
A r g e n t i n a , l a Repúbl ica Fede ra t i va d e l B r a s i l , l a Repúbl ica de B o l i v i a , l a Repúbl ica 
de C h i l e , l a Repúbl ica d e l Paraguay, l a Repúbl ica d e l Perú y l a Repúbl ica O r i e n t a l 
d e l Uruguay. 

/ I I I . EL 
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I I I . ; EL TRANSITO ADUANERO EN LOS CONVENIOS DE 
TRANSPORTE INTERNACIONAL 

E l Convenio Q u i n t o p a r t i t o de 1966 en su a r t i c u l o 8o e s t ab l ece , como r e g l a gene ra l , 
l a n a c i o n a l i z a c i ó n de l a carga en l a f r o n t e r a , ya sea sobre e l veh í cu lo o a l costado 
d e l mismo. S in embargo, en e l mismo a r t í c u l o l a s Par tes Cont ra tan tes se comprometen 
a e s t u d i a r un s is tema de n a c i o n a l i z a c i ó n en e l l uga r de d e s t i n o de l a s mercaderías 
t ranspor tadas en contenedores o remolques cerrados que sean suscep t i b l es de ser 
p r e c i n t a d o s . A l anexo 1 sobre aspectos aduaneros d e l mismo conven io , en su 
a r t í c u l o 6 ° , . l e t r a f , es tab lece que "cuando l a s pa r tes con t r a tan tes adopten e l 
s istema de t r a n s p o r t e en contenedores o remolques cerrados y p rec in tados de acuerdo 
con l a sugerenc ia d e l a r t í c u l o 8o d e l Convenio, l a n a c i o n a l i z a c i ó n de l a s mercaderías 
t ranspor tadas en es tas cond ic iones podrá e fec tua rse en e l punto de d e s t i n o , s i a s í 
l o a u t o r i z a l a r e s p e c t i v a dependencia aduanera" . Lo a n t e r i o r s i g n i f i c a b a de ja r a 
l a l i b r e de terminac ión de cada una de l a s aduanas nac iona les l a a u t o r i z a c i ó n de 
l o s proced imientos de t r á n s i t o aduanero desde l a f r o n t e r a has ta e l i n t e r i o r d e l p a í s . 

Por su p a r t e , l o s negociadores de l a Dec is ión 55 d e l Grupo Andino, s e i s años 
más t a r d e , comprendieron l a necesidad de es tab lecer en forma t a x a t i v a que l a carga 
t ranspor tada en contenedores o veh í cu los cerrados debe ser nac iona l i zada en l a 
aduana d e l l uga r de d e s t i n o , s i n que e l s is tema quede condic ionado a l a mera vo lun tad 
de l a s r e s p e c t i v a s dependencias aduaneras. E fec t i vamente , en su a r t í c u l o 29 l a 
Dec is ión 56 es tab lece que "cada pa í s miembro adoptará dent ro de 120 d í a s , contados 
a p a r t i r de l a v i g e n c i a de l a presente Dec is ión un s is tema de n a c i o n a l i z a c i ó n en 
e l des t i no de l a s mercaderías t ranspor tadas en contenedores o en veh ícu los cerrados 
y p r e c i n t a d o s " . Reforzando l o a n t e r i o r , en e l anexo 1 , c a p í t u l o I I I , Aspectos 
Aduaneros, a r t í c u l o 69, se es tab lece que "en e l caso de t r a n s p o r t e de carga en 
contenedores, f u rgones , remolques o semirremolques de c a r r o c e r í a de carga ce r rada , 
l o s países miembros adoptarán l a s s i g u i e n t e s medidas: 1) l a Aduana d e l pa ís miembro 
d e l o r i gen de l a carga c e r t i f i c a r á en e l m a n i f i e s t o de carga su conformidad respec to 
a l a carga embarcada y s e l l a r á o p r e c i n t a r á d ichos contenedores o v e h í c u l o s ; 2) l a s 
aduanas de f r o n t e r a se l i m i t a r á n a l examen de l o s s e l l o s y p r e c i n t o s colocados por 
l a aduana de o r i g e n y , s i l o s encuentran i n t a c t o s , p e r m i t i r á n que l o s veh ícu los 
s igan a su d e s t i n o , s i n p e r j u i c i o de que pongan sus p rop ios s e l l o s y p r e c i n t o s s i 
l o juzgan necesa r i o , y 3) l a n a c i o n a l i z a c i ó n de l a carga se l l e v a r á a e f e c t o en 
l a aduana d e l l u g a r de d e s t i n o " . 

Durante l a negoc iac ión d e l Convenio de Transpor te I n t e r n a c i o n a l T e r r e s t r e , 
s u s c r i t o por l o s países d e l Cono Sur en reemplazo d e l Convenio Q u i n t o p a r t i t o , se 
p r e f i r i ó es tab lece r que l a s cargas se r ían nac iona l i zadas de acuerdo con l a l e g i s l a -
c i ón v igen te en cada p a í s . S in embargo, en e l anexo 1 sobre aspectos aduaneros, 
se e s t a b l e c i ó como p r i n c i p i o genera l que e l t r a n s p o r t e de mercaderías efectuado a l 
amparo d e l convenio se r e a l i z a r í a ba jo e l régimen de t r á n s i t o aduanero i n t e r n a c i o n a l . 
Bajo d icho rég imen, l a s mercancías se pueden t r a n s p o r t a r den t ro d e l t e r r i t o r i o de 
cada país s i g n a t a r i o : a) de una aduana de en t rada a una aduana de s a l i d a ; b) de una 
aduana de ent rada a una aduana i n t e r i o r , y c) de una aduana i n t e r i o r a una-aduana 
de s a l i d a . E l régimen de t r á n s i t o aduanero: i n t e r n a c i o n a l se a p l i c a t a n t o a l a s 
mercaderías t ranspor tadas como a l a s unidades de t r a n s p o r t e t e r r e s t r e de carga y 
de pasa je ros . 

/Los negociadores 
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Los negociadores d e l Convenio de Transpor te I n t e r n a c i o n a l T e r r e s t r e de l o s 
Países d e l Cono Sur i nco rpo ra ron den t ro d e l convenio c a s i l a s mismas d i s p o s i c i o n e s 
es tab lec idass poco t iempo an tes , como normas comunes sobre t r á n s i t o aduanero 
i n t e r n a c i o n a l en e l seno de l a ALALC, con l a p e r s p e c t i v a de que l a a p l i c a c i ó n de 
d i s p o s i c i o n e s comunes a l t r á n s i t o aduanero en cada uno de l o s países miembros d e l 
convenio l l e v a r í a apare jada por s í so la una armonizac ión que f a c i l i t a r í a l a s 
operac iones de t r a n s p o r t e i n t e r n a c i o n a l . 

I V . EL TRATAMIENTO DEL TRANSITO ADUANERO INTERNACIONAL 
EN LA ALALC 

La Reunión de D i r e c t o r e s Nacionales de Aduana de l a ALALC, a t r a v é s de su Grupo 
de Exper tos en Técnica Aduanera, concedió - d e n t r o de su programa de armonizac ión 
de regímenes aduaneros- una espec ia l impo r tanc ia a l es tab lec im ien to de normas 
comunes para e l t r á n s i t o aduanero i n t e r n a c i o n a l . Durante l a V I Reunión d e l Grupo 
de Exper tos en Técnica Aduanera r e a l i z a d a en Montevideo d e l 10 a l 22 de mayo de 1971. 
se e laboró l a p r imera propuesta sobre armonizac ión d e l régimen de t r á n s i t o aduanero 
a p l i c a b l e a l a s d i s t i n t a s modalidades de t r a n s p o r t e , conforme a l o e s t a b l e c i d o en 
e l p l a n de acc ión de l a ALALC, conten ido en l a r e s o l u c i ó n 2 6 2 { I X ) . A l examinarse 
l a s propuestas d e l Grupo durante e l X I I pe r íodo de sesiones o r d i n a r i a s de l a ALALC 
(noviembre y d ic iembre de 1972) l a con fe renc ia de l a s pa r tes con t r a tan tes no pudo 
l l e g a r a un acuerdo unánime, razón por l a c u a l r e s o l v i ó de legar en e l Comité 
E j e c u t i v o Permanente, a t r avés de l a r e s o l u c i ó n 3 1 8 ( X I I ) , l a f a c u l t a d de adoptar 
l a s normas t e n d i e n t e s a armonizar e l régimen de t r á n s i t o aduanero. 

La IX Reunión d e l Grupo de Expertos en Técnica Aduanera, d e l 20 a l 31 de 
mayo de 1974, aprobó un anteproyecto de normas comunes sobre e l régimen de t r á n s i t o 
aduanero, e l que fue rev i sado pos te r io rmen te en. l a XI Reunión d e l Grupo de Expertos 
en Técnica Aduanera (7 a l 27 de mayo de 1976) ; en e l l a se aprobó e l p royec to 
r e v i s a d o de normas comunes sobre e l t r á n s i t o aduanero, para cuya redacc ión se tuvo 
presente e l anexo E l , sobre t r á n s i t o aduanero, aprobado por e l Consejo de Cooperaciór 
Aduanera en e l marco d e l Convenio I n t e r n a c i o n a l sobre Armonización de Regímenes 
Aduaneros (Convenio de Kyo to ) . Dicho p royec to fue aprobado pos te r io rmente por l a 
IX Reunión de D i r e c t o r e s Nacionales de Aduanas (10 a 13 de.agosto .de 1976) ; y 
f i n a l m e n t e , acogiendo l a s recomendaciones d e l Grupo de Expertos en Técnica Aduanera 
y de l o s D i r e c t o r e s Nacionales de Aduanas, e l Comité E j e c u t i v o Permanente de l a 
ALALC, mediante l a r e s o l u c i ó n 403 d e l 5 de sept iembre de 1979, adoptó e l régimen 
de t r á n s i t o aduanero y e l modelo de d e c l a r a c i ó n de t r á n s i t o como normas comunes en t re 
l o s países miembros, y recomendó a l a s pa r tes c o n t r a t a n t e s que a l i n t r o d u c i r 
mod i f i cac i ones o rgán icas en sus r e s p e c t i v a s l e g i s l a c i o n e s , tengan presente l o 
d i spues to en l a s r e f e r i d a s normas. 

Durante l a d i s c u s i ó n de l a s normas comunes de t r á n s i t o aduanero y e l e s t u d i o 
d e l f o r m u l a r i o de d e c l a r a c i ó n de t r á n s i t o , l o s exper tos conc luyeron que para l a 
a p l i c a c i ó n de un s is tema de t r á n s i t o aduanero común e n t r e l o s países miembros, 
además de l a a p l i c a c i ó n de l a s r e f e r i d a s normas y e l uso de una dec la rac i ón de 
t r á n s i t o común, s e r í a necesar io r e s o l v e r también e l problema de l a s ga ran t ías 
aduaneras; a es te respec to man i fes ta ron l a conven ienc ia de l o g r a r a t r a v é s de 
l a ALALC una adecuada coord inac ión en t r e l a s i n s t i t u c i o n e s aseguradoras de l o s 
países miembros, a f i n de es tab lecer mecanismos de cauc ión que resguarden s u f i c i e n t e -
mente e l i n t e r é s f i s c a l s i n gravar en forma demasiado onerosa a l o s u s u a r i o s . 
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A l respec to durante l a X I I Reunión d e l Grupo de Expertos en Técnica Aduanera 
(23 a l 31 de mayo de 1977) se acordó "recomendar que en l a próxima r e u n i ó n de 
aseguradores convocada por l a ALALC ,- se examinase e l problema de l a s ga ran t í as 
aduaneras para l a a p l i c a c i ó n d e l régimen de t r á n s i t o aduanero en e l ámbi to zona l y 
se evaluase l a p o s i b i l i d a d de es tab léce r un s istema zona l u o t r o equ i va len te que 
pe rm i t i ese cauc ionar s a t i s f a c t o r i a m e n t e , para l o s usuar ios y para l a Aduana, l o s 
r i esgos d e l no pago de- l o s gravámenes a l a impor tac ión que sean e x i g i b l e s en e l 
marco de d icho régimen y en e l ámbi to de l o s países miembros que l o a p l i q u e n , 
t a n t o con respec to de l a s mercaderías en t r á n s i t o como de l o s veh ícu los que l a s 
t r a n s p o r t a n " . S i n embargo, has ta e l momento no se v i s lumbra ninguna s o l u c i ó n 
s a t i s f a c t o r i a para e l es tab lec im ien to de un régimén zona l de g a r a n t í a para e l 
t r á n s i t o a d u a n e r o - i n t e r n a c i o n a l . 

V. EL INTERES DE LOS MINISTROS DE OBRAS PUBLICAS Y DE TRANSPORTES 
DE LOS PAISES DÉL CONO SUR EN EL CONVENIO TIR 

A l a n a l i z a r l a Reunión de M i n i s t r o s - e l Convenio de Transpor te I n t e r n a c i o n a l 
T e r r e s t r e , d e c i d i ó i n c o r p o r a r , en e l anexo sobre aspectos aduaneros, l a s d i s p o s i -
c iones armonizadas en e l seno de l a ALALC. S in embargo, d ichas d i s p o s i c i o n e s no 
resue lven l a s necesidades de g a r a n t í a para asegurar e l pago de l o s gravámenes a 
l a impo r tac i ón , a l a e x p o r t a c i ó n , o a ambas, eventualmente e x i g i b l e s , n i e l cump l i -
miento de o t r a s ob l i gac iones ante l a Aduana• por l o t a n t o , du ran te l a IX Reunión 
de M i n i s t r o s de Obras Púb l icas y de Transpor tes de l o s Países d e l Cono Sur , c e l e -
brada en Cochabamba, B o l i v i a , d e l 28 de mayo a l 2 de j u n i o de 1979, a p r o p o s i c i ó n 
de l a rep resen tac ión de A r g e n t i n a , se acordó es tud i a r l a conven ienc ia de que l o s 
países a d h i r i e s e n a l Convenio Aduanero R e l a t i v o a l T ranspor te I n t e r n a c i o n a l de 
Mercancías a l amparo de l o s Cuadernos TIR (Convenio T I R ) , e laborado en Ginebra 
en 1975, ten iendo en cuenta qué su a p l i c a c i ó n desde 1959 en Europa ha r e s u l t a d o 
s a t i s f a c t o r i a » Para ' ' t a l e f e c t o , se acordó encargar a l -Gob ie rno de l a Repúbl ica 
de Argen t ina que convocasé a una r e u n i ó n de represen tan tes de l o s organismos de 
a p l i c a c i ó n d e l Convenio dé Transpor te I n t e r n a c i o n a l T e r r e s t r e y de exper tos 
aduaneros. Dicha reun ión se l l é v ó a cabo en t re e l 27 y e l 29 de j u n i o de 1979 
en Buenos A i r e s , con l a a s i s t e n c i a de delegados de s i e t e países ( A r g e n t i n a , B o l i v i a , 
B r a s i l , C h i l e , Paraguay, Perú y Uruguay) , a s í como represen tan tes de l a ALALC, 
e l Banco Mund ia l , e l I n s t i t u t o para l a I n t e g r a c i ó n de América L a t i n a ( INTAL) , l a 
CEPAL, l a Asoc iac ión Lat inoamer icana de F e r r o c a r r i l e s (ALAF) y l a Asoc iac ión L a t i n o -
americana de Transpor te Automotor por Car re te ras (ALATAC). Como i n v i t a d o s espec ia les 
concu r r i e ron personeros de l a Unión I n t e r n a c i o n a l de Transpor te por Ca r re te ra ( IRU) , 
de l a Comisión Económica de l a s Naciones Unidas para Europa (CEPE) y d e l Programa 
Espec ia l de l a UNCTAD para l a F a c i l i t a c i ó n d e l Comercio E x t e r i o r (FALPRO), quienes 
ac tuaron de r e l a t o r e s para dar a conocer l o s d i ve rsos aspectos d e l Convenio T IR. 

Los exper tos p a r t i c i p a n t e s en l a Reunión acordaron: 
" 1 . Expresar su c o i n c i d e n c i a respec to a l a impor tanc ia que t i e n e e l 

s is tema creado por e l Convenio TIR para f a c i l i t a r e l t r á f i c o 
i n t e r n a c i o n a l de ca rga ; 

2. Señalar que su adopción impor ta asimismo d e c i d i r sobre aspectos 
c o l a t e r a l e s d e l convenio de e s p e c i a l t r ascendenc ia , como son, 
en t r e o t r o s , l a f a c i l i t a c i ó n aduanera d e l t r a n s p o r t e mediante 
contenedores y e l régimen de seguros ; 
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3. Reconocer que e l tema e s p e c í f i c o d e l s is tema TIR es pr imord ia lmente 
aduanero y que en consecuencia, son l o s organismos competentes 
en es ta m a t e r i a l o s que deberán p ronunc ia rse , especia lmente sobre 
l a conven ienc ia de una even tua l adhesión a l s i s tema ; 
Destacar que en d e f i n i t i v a , una d e c i s i ó n sobre adhesión a l TIR es 
p r i v a t i v a de cada p a í s , pero que r e s u l t a r á a l tamente bene f i c ioso : un 
pronunciamiento c o l e c t i v o de l o s países d e l cono sur sobre e l p a r t i c u l a r ; 

5 . Aprobar e l programa de t r a b a j o para l a s reun iones nac iona les a 
r e a l i z a r con l a co laborac ión de l o s organismos i n t e r n a c i o n a l e s 
i n t e r e s a d o s ; 

6 . R e c i b i r con complacencia e l anuncio por p a r t e de l a CEPAL de l a 
r e a l i z a c i ó n de un e s t u d i o sobre l a s i g n i f i c a c i ó n d e l s is tema d e l 
Convenio TIR para América L a t i n a y s o l i c i t a r que e l mismo es té 
terminado para l a próxima Reunión de Expertos P r e p a r a t o r i a de l a 
IX Reunión de M i n i s t r o s de Obras Púb l icas y Transpor tes de l o s 
Países d e l Cono S u r . " 

En e l programa de t r a b a j o se p r e v i ó l a r e a l i z a c i ó n de seminar ios en que se 
a n a l i z a r í a n l a s cond ic iones ba jo l as cua ies podr ía ser u t i l i z a d o e l s istema TIR. 

Los sem ina r i os , organizados por - los r e s p e c t i v o s M i n i s t e r i o s de Transpor tes 
de cada pa ís con l a co labo rac ión de l a CEPAL, se l l e v a r o n a e f e c t o en Sao Paulo 
(19 a 20 de noviembre de 1971) , Montevideo (23 de nov iembre) , Buenos A i r es (26 y 
27 de nov iembre) , Sant iago de C h i l e (29 y 30 de nov iembre) , Asunción (15 de enero 
de 1980) , La Paz (16 de enero) y Lima (18 de ene ro ) . 

En l a r e a l i z a c i ó n de l o s seminar ios se contó con l a co laborac ión de 
¡lean Duquesne, S e c r e t a r i o General de SIMPROFRANCE y Pres idente d e l Grupo de Traba jo 
sobre F a c i l i t a c i ó n de l o s Procedimientos d e l Comercio I n t e r n a c i o n a l , de l a Comisión 
Económica para Europa; Mariano Mateu Casaval , Peter Groenend i j k , Marcel de Go t t r au 
y Jaime L l o r e t - P r e s i d e n t e , S e c r e t a r i o Genera l , S e c r e t a r i o General Ad junto y 
Asesor , respec t i vamente , de l a Unión I n t e r n a c i o n a l de Transpor te por Car re te ra 
( IRU) - y Hugo Opazo, D i r e c t o r de P o l í t i c a Comercial de l a ALALC, quienes presentaron 
l o s puntos de v i s t a de sus i n s t i t u c i o n e s en r e l a c i ó n con e l s is tema TIR y a tend ie ron 
l a s consu l tas formuladas por l o s p a r t i c i p a n t e s . Por su p a r t e , l a CEPAL presentó e l 
documento " E l Convenio TIR: un es tud io con v i s t a s a l a s necesidades de l os países 
d e l cono s u r " (E/CEPAL/G.1101), 6 de noviembre de 1979. 

Cabe des tacar l a a c t i v a p a r t i c i p a c i ó n d e l Banco Mundial en l a programación y 
e l f i n a n c i a m i e n t o de es tos encuent ros . Dicha p a r t i c i p a c i ó n puso de m a n i f i e s t o e l 
i n t e r é s d e l Banco en l a s ven ta j as que t r a e r í a consigo e l s is tema TIR, a s í como su 
c o n v i c c i ó n de que l a acc ión en es te sen t i do c o n t r i b u i r í a a una mejor u t i l i z a c i ó n de 
l a s v í a s camineras r e g i o n a l e s para l a s cuales ha apor tado f i n a n c i a m i e n t o . 

En cada uno de l o s seminar ios p a r t i c i p a r o n rep resen tan tes de l o s m i n i s t e r i o s 
de t r a n s p o r t e s , de l a s aduanas nac iona les , de l o s empresar ios de t r a n s p o r t e por 
c a r r e t e r a , de l o s bancos c e n t r a l e s , de l a s super in tendenc ias de seguros, de l o s 
m i n i s t e r i o s de r e l a c i o n e s e x t e r i o r e s , y de todas aque l l as ent idades o f i c i a l e s y 
p r i vadas v incu ladas a l t r a n s p o r t e t e r r e s t r e i n t e r n a c i o n a l . 

Con fecha 3 de oc tubre de 1980 e l Gobierno de l a Repúbl ica O r i e n t a l d e l 
Uruguay promulgó l a Ley W° 15064 que aprueba e l Convenio Aduanero r e l a t i v o a l 
t r a n s p o r t e i n t e r n a c i o n a l de mercancías a l amparo de l o s cuadernos T i r (Convenio T IR ) , 
e laborado en Ginebra en 1975, const i tuyéndose a s í en e l p r imer gobierno de l a r e g i ó n 
en a d h e r i r a es te i ns t rumen to de f a c i l i t a c i ó n d e l t r a n s p o r t e i n t e r n a c i o n a l . 
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V I . OTRAS MANIFESTACIONES DE INTERES RELATIVAS AL TRANSITO 
ADUANERO INTERNACIONAL 

Durante e l XV I I ".Congreso de l a Union I n t e r n a c i o n a l de Transpor te por Ca r re te ra (IRU) 
r e a l i z a d o en S e v i l l a (España), e n t r e l o s d ías 4 a 8 de mayo de 1980, y como una 
c o n t r i b u c i ó n a l es fuerzo desplegado por l o s países d e l cono sur para e l es tud io de 
l a adhesión a l Convenio TIR, se r e a l i z ó un Coloquio Espec ia l sobre América L a t i n a 
y e l Sistema TIR, en e l que p a r t i c i p a r o n además de l o s rep resen tan tes l a t i n o a m e r i -
canos a s i s t e n t e s ( A r g e n t i n a , B r a s i l , C h i l e , México, Perú, Uruguay y Venezuela) , 
de legaciones de t r a n s p o r t i s t a s de Europa, A s i a , A f r i c a y América d e l No r te , j u n t o 
a represen tan tes de l a CEPE y de l a CEPAL. 

E l Coloquio cons ideró d e l mayor i n t e r é s para e l d e s a r r o l l o d e l t r a n s p o r t e 
i n t e r n a c i o n a l en América L a t i n a , e l fomento de l a a p l i c a c i ó n d e l Convenio TIR en t re 
l o s países de l a r e g i ó n . A l respec tó se acordó l o s i g u i e n t e : a) promover a t r a v é s 
de l as Asoc iac iones Empresar ia les de T r a n s p o r t i s t a s , l a adopción d e l Convenio TIR 
en l o s países l a t i noamer i canos , presentando ante l a s au to r idades de gobierno l a s 
ven ta jas d e l s is tema para l a f a c i l i t a c i ó n d e l t r á n s i t o i n t e r n a c i o n a l de mercader ía ; 
b) s o l i c i t a r a l a X Reunión de M i n i s t r o s de Obras Púb l i cas y de Transpor tes de l o s 
Países d e l Cono Sur , que se r e a l i z a r á en B r a s i l i a en e l ú l t i m o t r i m e s t r e de 1980, 
e l es tud io y aprobación de una r e s o l u c i ó n que favorezca l a adhesión de d ichos países 
a l Convenio TIR de 1975; c) s o l i c i t a r a l a CEPAL que, en co labo rac ión con l a 
Aduana Española, l a IRU y l a CEPE, prepare un manual para l a a p l i c a c i ó n d e l 
Convenio TIR que l l e n e l a s necesidades de l a s aduanas y de l o s t r a n s p o r t i s t a s de 
América L a t i n a , y en e s p e c i a l d e l cono s u r ; d) fomentar l a o rgan i zac ión de seminar ios 
de c a p a c i t a c i ó n en Europa para pe rsona l .de l o s s e r v i c i o s de aduana de l o s países 
de América L a t i n a in te resados en l a a p l i c a c i ó n d e l s is tema TIR, teniendo» como 
documento bás ico e l manual mencionado en e l i n c i s o c ) y como respa ldo a u d i o v i s u a l 
un f i l m que prepararán l a IRU y l a CEPE para l a d i v u l g a c i ó n de l a s operaciones TIR, 
y e ) s o l i c i t a r a l a CEPE, a l a CEPAL y a l a D i r e c c i ó n General de Aduanas de España 
que en con jun to con l a IRU p res ten su apoyo, a t r a v é s de cursos y mis iones t é c n i c a s , 
para l a a p l i c a c i ó n d e l s is tema TIR. en aque l l os países que adh ieran a l conven io . 

La CEPAL convocó en Sant iago de C h i l e , d e l 16 a l 20 de marzo de 19.81, a una 
reun ión de e x p e r t o s , l o s que a l es tab lece r las . p r i o r i d a d e s para un programa de 
cooperación de l o s países sudamericanos des t inado a l f o r t a l e c i m i e n t o i n s t i t u c i o n a l 
d e l t r a n s p o r t e i n t e r n a c i o n a l y l a f a c i l i t a c i ó n d e l comerc io , i d e n t i f i c a r o n l a 
n a c i o n a l i z a c i ó n de l a s mercaderías en d e s t i n o y l a necesidad de un s is tema armonizado 
para e l t r á n s i t o aduanero como dos de l o s puntos de mayor i m p o r t a n c i a . . 

E l Grupo de Expertos est imó que mediante l a J n a c i o n a l i z a c i ó n de l a mercadería 
en d e s t i n o , l a s detenciones en f r o n t e r a podr ían r e d u c i r s e a l mínimo, ya que e l ún ico 
t r á m i t e que se r e a l i z a r í a en e l l a s s e r í a l a i n d i v i d u a l i z a c i ó n d e l v e h í c u l o , y l a 
v e r i f i c a c i ó n por p a r t e de l a aduana de que l o s p r e c i n t o s d e l contenedor o d e l 
compar t imiento de carga en e l v e h í c u l o se h a l l a b a n i n t a c t o s . Además, l a n a c i o n a l i z a -
c i ó n en d e s t i n o se a p l i c a r í a s i n que eso s i g n i f i c a r a hacer r e c a e r sobre l o s impor ta -
dores elevados cobros por concepto de e s c o l t a s aduaneras y v i á t i c o s para agentes 
aduaneros que inspecc ionaran l a carga impor tada en e l r e c i n t o d e l impo r tado r . 

E l c rec im ien to i n d u s t r i a l de América d e l Sur ha demostrado que l o s países de 
l a subreg ión son capaces de aumentar aceleradamente su producc ión f í s i c a ; s i n embargo, 
d icho c rec im ien to pone de m a n i f i e s t o también l a s e r i a necesidad de modernizar l a 
r e s p e c t i v a i n f r a e s t r u c t u r a i n s t i t u c i o n a l de t r a n s p o r t e , sobre todo en l o que se 
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r e f i e r e a l a a p l i c a c i ó n de proced imientos comunes para e l t r á n s i t o aduanero de 
mercader ías . A pesar de que e x i s t e n c i e r t a s d i s p o s i c i o n e s aduaneras que permi ten 
l a r e a l i z a c i ó n de operaciones de t r á n s i t o , e l l a s no t i e n e n e l c a r á c t e r de normas 
subreg iona les y no han s ido concebidas con e l o b j e t o e s p e c í f i c o de f a c i l i t a r e l 
t r a n s p o r t e in t rasudamer icano . 

Ante es ta s i t u a c i ó n , e l Grupo de Exper tos cons ideró que e l Convenio TIR 
de 1975 aparece como un ins t rumento que ha s e r v i d o a o t r o s países para f a c i l i t a r 
e l t r á n s i t o aduanero y , en consecuencia, e l t r a n s p o r t e i n t e r n a c i o n a l . 

En concordancia con l o a n t e r i o r , l o s exper tos est imaron procedente recomendar 
a l o s gob iernos de l o s paíess sudamericanos que a n a l i c e n l as ven ta jas que podr ían 
obtenerse con l a u t i l i z a c i ó n d e l Convenio TIR, para a lcanzar l a s metas nac iona les 
de c rec im ien to d e l comercio e x t e r i o r . A f i n de apoyar es tos es fue rzos , e l Grupo 
de Exper tos recomendó que l a CEPAL, en es t recha co labo rac ión con e l Grupo Andino 
a s í como con l a ALADI, l a CEPE y l a IRü, amplíe su programa de t r a b a j o en l o que 
t o c a a l a d i v u l g a c i ó n d e l Convenio TIR a f i n de i n c l u i r a todos l o s países sudameri-
canos. Los exper tos destacaron .que cuando se l l e v e a cabo es ta recomendación debe 
cons ide ra rse l a impor tanc ia de: a) es tab lece r mecanismos de cooperac ión e n t r e l a s 
adm in i s t r ac iones aduaneras de cada p a í s ; b) r e a l i z a r seminar ios, en todos l o s países 
sudamericanos para a n a l i z a r e l Convenio TIR y l a s cond ic iones en l a s cua les hab r í a 
de u t i l i z a r s e , y c) p ropo rc i ona r ayuda t é c n i c a á l o s países que adopten e l 
Convenio T IR, a l i n i c i a r s e l a e tapa de su a p l i c a c i S n . 

En caso de que a l a n a l i z a r l a conven ienc ia de adoptar e l Convenio TIR, COTDO 
un ins t rumento para r e s o l v e r l o s problemas d e l t r á n s i t o aduanero en l a r e g i ó n , 
l ó s r e s u l t a d o s fuesen n e g a t i v o s , l o s exper tos recomendaron como a l t e r n a t i v a para 
a l canzar un régimen de t r á n s i t o aduanero s i m p l i f i c a d o y armonizado que se e s t u d i a r a 
l a e l abo rac ión de un convenio r e g i o n a l , e l c u a l , además de i nco rpo ra r l a s l í n e a s 
genera les d e l Convenio TIR u o t r o s convenios s i m i l a r e s , pod r ía i n c l u i r normas y 
mecanismos adecuados para l a s necesidades de l a r e g i ó n . 

Los D i r e c t o r e s Nacionales de Aduanas de América L a t i n a en su p r imera r e u n i ó n , 
r e a l i z a d a d e l 4 a l 8 de mayo de 1981 en Buenos A i r e s , acordaron apoyar l o s esfuerzos 
que r e a l i z a l a CEPAL en ma te r i a de f a c i l i t a c i ó n d e l comercio e x t e r i o r y d e l 
t r a n s p o r t e i n t e r n a c i o n a l y des tacar l a necesidad de convocar, a l a mayor brevedad, 
a un grupo de exper tos aduaneros con e l f i n de a n a l i z a r en su i n t e g r i d a d l a s 
d i f i c u l t a d e s d e l t r á n s i t o aduanero en e l t r a n s p o r t e r e g i o n a l , y a lcanzar acuerdos 
e s p e c í f i c o s que f a c i l i t e n d i cho t r á n s i t o en l o s ámbitos r e g i o n a l y s u b r e g i o n a l . 

Los D i r e c t o r e s Nacionales de Aduanas de l a ALADI reun idos en l a misma o p o r t u -
n idad en Buenos A i r e s recomendaron convocar , con ca rác te r p r i o r i t a r i o , a una reun ión 
de exper tos para examinar e l tema r e l a t i v o a l t r á n s i t o aduanero r e g i o n a l , por c o n s i -
d e r a r l o un problema de r e l e v a n c i a en e l d e s a r r o l l o d e l comercio de l a ALADI. En 
d i cha opor tun idad se a n a l i z a r í a n l a s a l t e r n a t i v a s de a d h e r i r a l Convenio T IR, o de 
adoptar un convenio p r o p i o en l o s té rm inos de l a p ropues ta conten ida en e l in fo rme 
de l a Reunión de Exper tos en F a c i l i t a c i ó n d e l Comercio y F o r t a l e c i m i e n t o I n s t i t u c i o n a 
d e l Transpor te I n t e r n a c i o n a l en Sudamérica (E/CEPAL/G.1178, 27 de marzo de 1981) . 

En l a Segunda Reunión de D i r e c t o r e s Nacionales de Aduana de América L a t i n a , 
ce lebrada en Ciudad de México d e l 8 a l 11 de sept iembre de 1981, se tomó c o n o c i -
mien to de l o s p r e p a r a t i v o s - r e a l i z a d o s por l a ALADI, en es t recha co laborac ión con 
l a CEPAL, para f o r m a l i z a r duran te 1981 l a convoca to r i a d e l grupo de exper tos de 
l o s países miembros, con e l f i n de d i l u c i d a r l a a l t e r n a t i v a de adopción d e l Convenio 
TIR o l a e l abo rac i ón de un convenio para es tab lece r un régimen de t r á n s i t o aduanero 
r e g i o n a l . Por su p a r t e , l o s D i r e c t o r e s acordaron recomendar a l a S e c r e t a r í a Temporal 
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de l a Reunión que convoque en e l año 1982 a una reun ión de exper tos en t r á n s i t o 
aduanero de todos l o s países l a t i noamer i canos , con e l o b j e t ó de con t i nua r e s t u -
diando este tema a l a l u z de l o s avances que se hayan r e g i s t r a d o en e l ámbi to de 
l a ALADI, y de l o s t r a b a j o s t écn i cos que r e a l i c e l a CEPAL sobre d icho tema. 

V I I . CONCLUSIONES 

Teniendo en cuenta l o s hechos reseñados, se puede a f i r m a r que en l os países de 
Sudamérica ha i d o c rec iendo en forma ace lerada l a preocupación por e l t r á n s i t o 
aduanero, como respuesta a l f u e r t e impedimento que l a f a l t a de d i s p o s i c i o n e s 
armonizadas en es te campo s i g n i f i c a para e l d e s a r r o l l o d e l comercio i n t r a r r e g i o n a l 
por v í a t e r r e s t r e . Diversos f o r o s e s p e c i a l i z a d o s , t a n t o de t r a n s p o r t e s como de 
aduanas, han señalado l a u rgenc ia de d e c i d i r l a forma en que se aprovechará l a 
cooperación i n t e r n a c i o n a l para superar es ta t r a b a . 

Los países de Sudamérica pueden escoger una de l a s t r e s opciones que se 
presentan en l a a c t u a l i d a d , para con ta r con un régimen de t r á n s i t o aduanero armoni -
zado, l a s que pueden resumirse corno s i g u e : 

1 . E labora r y negoc iar un convenio r e g i o n a l que i n c l u y a una s o l u c i ó n e f e c t i v a 
y poco onerosa a l requer im ien to de cauc ión , para responder por l o s derechos e v e n t u a l -
mente e x i g i b l e s a l a s mercaderías en t r á n s i t o ; 

2 . Adhe r i r a l Convenio TIR, que es un ins t rumento a b i e r t o a l a p a r t i c i p a c i ó n 
de todos l o s países miembros de l a s Naciones Unidas, y v i n c u l a r s e a l a Cadena de 
Garant ía de l a IRU que es l a ún ica v i g e n t e en l a a c t u a l i d a d , y 

3 . Adhe r i r a l Convenio TIR y es tab lece r una Cadena de Garant ía c o n s t i t u i d a 
por asoc iac iones nac iona les garantes de l o s países de l a r e g i ó n , l a que e m i t i r í a 
sus p rop ios Cuadernos TIR, cuya v a l i d e z e s t a r í a r e s t r i n g i d a a l o s países p a r t i c i -
pantes en l a Cadena. Además, se pod r í a e s t u d i a r un acuerdo e n t r e l a Cadena Reg iona l 
de Garant ía y l a de l a IRU para c u b r i r e l comercio de l o s países de l a r e g i ó n con 
aque l los donde t i e n e n v a l i d e z l o s Cuadernos TIR de l a IRU«, 
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